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2022

Nosso negócio Gerir e recuperar ativos produzindo resultados positivos para as contas públicas

 Ativos constituídos por bens e direitos provenientes da União e de entidades 

integrantes da administração pública federal

 Prestação de serviços de cobrança administrativa de créditos sob gestão da 

Secretaria do Patrimônio da União - SPU

Criação Decreto nº 3.848, de 26.6.2001, com base na autorização contida na Medida 

Provisória nº 2.196-3, de 24.8.2001

Natureza 

jurídica

Empresa pública federal não financeira, sob a forma de sociedade anônima de 

capital fechado, vinculada ao Ministério da Economia

Capital social Capital Social totalmente integralizado pela União

R$ 9.057,99 milhões

A EMGEA foi incluída no Programa Nacional de Desestatização - PND, Decreto nº10.008, de 5 de

setembro de 2019. A desestatização ocorrerá nos termos da Resolução CPPI nº 242, de 24.6.2022

(Alterada pela Resolução nº 256, de 20.9.2022) e do Decreto nº 11.110, de 29.6.2022.



COMPETÊNCIAS EMPRESARIAIS

 Experiência na recuperação de créditos

 Busca de soluções conciliatórias - parceria com o Conselho Nacional de Justiça 

 Governança Corporativa

 Estrutura de Controles Internos e Gestão de Riscos

 Nível 1 na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Certificação do IG-SEST 

N I V E L  1



Novas carteiras
Compra R$ 1,62 bilhão de 
créditos comerciais e 
imobiliários da CAIXA, 
mediante pagamentos com 
créditos FCVS. 

2014

Aumento de Capital 
Integralização do capital pela 
União, via transferência de 
R$ 4,25 bilhões em créditos 
imobiliários pessoa física da 
CAIXA.

20022001

Criação da EMGEA 
Decreto nº 3.848 de 26.6.2001 
Medida Provisória nº 2.196-3, 
de 24.8.2001.Capital inicial 
constituído por recebíveis da 
Itaipu Binacional.

Operações com a CAIXA 
Transferência pela CAIXA de 
R$ 26,61 bilhões em ativos de 
créditos imobiliários em 
contrapartida a igual 
montante de passivos 
perante Fundos, em especial 
FGTS.
Contrato para a prestação, 
pela CAIXA, de 100% dos 
serviços operacionais.

Ativo: R$ 27,00 Bilhões
PL: R$ 0,58 Bilhão
Capital Social: R$ 5,87 Bilhões

2012

Redução de Capital 
Redução de Capital, 
mediante absorção de 
prejuízos acumulados até 31 
de dezembro de 2011, no 
montante de
R$ 10.952.226.

2017

Sociedade Anônima 
Adoção de forma de 
sociedade anônima de 
capital fechado.

Prestação de serviços 
Inclusão no objeto social da 
prestação de serviços de 
cobrança administrativa de 
créditos sob gestão da SPU.

Utilização de plataforma 
própria para a gestão da 
carteira de créditos 
comerciais.

Criação da Assembleia Geral 
de Acionistas. 

SISGEA

Nível 1 no 1º Ciclo IGSEST 

NOSSA HISTÓRIA



2022

PND
Resolução CPPI nº 242, de 
24.6.2022 (Alterada pela 
Resolução CPPI nº 256, de 
20.9.2022)

Decreto nº 11.110/2022

2020

Internalização
Internalização dos serviços 
prestados pela CAIXA 
referentes às carteiras de 
créditos.

Revisão do Estatuto Social -
OCDE

2018

Nível 1 no 2º e no 3º Ciclos 
IG-SEST 

Adoção do CPC 48

Inclusão no PND Programa 
Nacional de Desestatização -
PND. Decreto nº 10.008, de 
5.9.2019.

Internalização
Início da internalização dos 
serviços prestados pela CAIXA 
referentes às carteiras de 
créditos.

Nível 1 no 4º Ciclo IGSEST 

2019

NOSSA HISTÓRIA

PND
Resolução CPPI nº 200, de 
25.8.2021

Decreto nº 10.863/2021

Ativo: R$ 15,65 Bilhões
PL: R$ 11,42 Bilhões
Capital Social: R$ 9,06 Bilhões

2021



NOSSOS ATIVOS
Ativos primários:

 Crédito Imobiliário Pessoa Física

 Crédito Comercial (Construcard; Minha Casa Melhor; Credito Direto Caixa; Crediário Caixa Fácil)

 Crédito Pessoa Jurídica Setor Privado

 Crédito Pessoa Jurídica Setor Publico

Ativos secundários (originados do processo de recuperação de créditos):

 Créditos FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais

 Imóveis não de uso

FCVS - Fundo que garantia o pagamento da diferença entre a correção da prestação mensal (variação salarial menor) e a
correção do saldo devedor (inflação do período maior) sobre os contratos de crédito imobiliário. À medida que as
operações são liquidadas ou renegociadas, devido à diferença, são gerados créditos perante o FCVS. Esses créditos podem
ser convertidos em títulos públicos federais - mediante a novação, com a União, das dívidas do Fundo, nas condições
previstas na Lei nº 10.150/2000 - ou utilizados como moeda para aquisição de novos ativos.

Imóveis não de uso - são oriundos da execução das garantias de créditos imobiliários inadimplentes, depois de esgotadas
as ações de cobrança. Esses imóveis são ofertados à venda nas modalidades previstas na legislação (concorrência pública
ou venda direta), com vistas a concluir a recuperação do crédito e fazer ingressar recursos financeiros no caixa da Empresa.



15/12 - Internalização 2/3 dos 

Contratos de Créditos Comercial 

Contratos: 288.927

20182017

5/12 - Internalização 1/3  dos 

Contratos de Créditos  

Comercial 
Contratos: 1.803.340

2019

11/9 – Internalização de

Créditos FCVS 

Contratos: 321.041

26/9 - Internalização 1/5 dos 

Contratos de Créditos Imobiliário 

PF 

Contratos: 5.573

26/11 - Internalização 2/5 dos 

Contratos de Créditos Imobiliário 

PF

Contratos: 3.021

16/12 - Internalização 1/3 dos

Serviços Jurídicos dos Contratos 

dos Créditos PJ Publico e Privado

Processos: 997

31/12 - Internalização 

dos Contratos dos Créditos PJ 

Publico e Privado

Contratos: 770

2021

01/02 - Internalização 5/5 dos 

Contratos de Créditos Imobiliário 

PF 
Contratos: 40.000

INTERNALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA CAIXA

09/01 - Internalização 3/5

dos Contratos de Créditos

Imobiliário PF 

Contratos: 2.185

24/04 - Internalização 4/5 dos 

Contratos de Créditos Imobiliário 

PF

Contratos: 11.400

08/05 - Internalização 2/3 dos

Serviços Jurídicos dos Contratos de 

Créditos Comercial e Imóvel não 

de uso

Processos: 13.419

20/05 - Internalização Imóvel não 

de uso

Imóveis: 2.025

01/08 - Internalização 3/3 dos 

Serviços Jurídicos dos Contratos 

dos Créditos  Imobiliário PF

Processos: 47.246

Obs.: + 4.467 a posteriori

15/12 - Internalização 3/3 dos 

Contratos de Créditos Comercial 

Contratos: 61.385

2020



Modalidades Operacionais

DESESTATIZAÇÃO - PND

 alienação parcial de ativos* - Carteira Habitacional Pessoa Jurídica - Lote 1 e Carteira 

Habitacional Pessoa Física - Lote 2 

 dissolução societária* - precedida de cisão parcial da Empresa, com versão de parcelas 

de seu patrimônio à Caixa Econômica Federal, após manifestação favorável do Tribunal de 
Contas da União - TCU.

o São os seguintes ativos e passivos a serem vertidos:

 créditos das Carteiras da EMGEA, inclusive eventuais remanescentes dos Lotes 1 e 2, 

créditos perante o FCVS e outros ativos;

 obrigações financeiras junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

* Nos termos do disposto nos incisos IV e V do art. 4º da Lei nº 9.491, de 9.12.1997, observado o disposto no art. 3º da Resolução CPPI nº 242, de 24.6.2022. 

(Alterada pela Resolução nº 256, de 20.9.2022).

** Serão vertidos créditos perante o FCVS em montante necessário para garantir que o valor dos ativos incorporados seja suficiente para cobrir o valor 

do passivo, somadas as despesas operacionais previstas em razão da incorporação e as despesas projetadas inerentes à operação, sendo 
priorizados na incorporação os créditos perante o FCVS aptos à novação.



Alienação parcial de ativos

Lote Carteira
Qtde

Contratos
Posição Preço Mínimo Créditos excluídos dos Lotes:

1 Carteira 
Habitacional 
Pessoa 
Jurídica

513 Data 
Base da 
Cessão 
30.11.2021

R$ 441.622.000,00 
(quatrocentos e 

quarenta e um 

milhões, seiscentos 

e vinte e dois mil 

reais) 

 não judicializados ou cuja ação judicial tenha sido extinta por decisão 
definitiva ou terminativa;

 com ações judiciais com ausência de informação atualizada relativa ao 
estágio processual ou sobre as garantias, penhoras e depósitos;

 com cláusulas pro solvendo; e

 cujo saldo operacional registrado pela EMGEA, na Data Base Cessão, 
seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2 Carteira 
Habitacional 
Pessoa Física

7.826 Data 
Base da 
Cessão
30.11.2021

R$ 72.421.000,00 
(setenta e dois 

milhões, 

quatrocentos e 

vinte e um mil reais) 

 integrantes do contrato de cessão celebrado pela Caixa Econômica 
Federal e a EMGEA, em 30 de setembro de 2014;

 não judicializados ou cuja ação judicial tenha sido extinta por decisão 
definitiva ou terminativa;

 que possuam apenas ações judiciais em que a EMGEA figure no polo 
passivo processual;

 com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS;

 relacionados a imóveis construídos com técnica de alvenaria autoportante 
na cidade do Recife envolvidos na Ação Cível Pública nº 
00089870520054058300, em trâmite perante a 12ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Pernambuco;

 que não possuam garantias imobiliárias vinculadas; e

 cujo saldo operacional registrado pela EMGEA, na Data Base Cessão, seja 
inferior a R$10.000,00 (dez mil reais).

DESESTATIZAÇÃO - PND



GRANDES NÚMEROS
R$ milhões

3ºT/2022 2021 2020

ATIVO 16.130,63 15.648,88 15.081,07

PASSIVO EXIGÍVEL 4.258,16 4.226,65 4.201,02

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.872,46 11.422,24 10.880,05

RESULTADO DO EXERCÍCIO 310,10 590,02 388,62



ATIVOS
R$ milhões

3ºT/2022 2021 2020

Caixa 0,96 0,95 1,02 

Fundos de Investimento 453,87 379,59 114,10 

Títulos CVS - - 22,43 

Créditos Imobiliários 873,60       890,83 958,33 

Créditos Comerciais 0,20 0,46 2,50 

Créditos perante o Setor Público 0,13 0,71 2,00 

Créditos perante o FCVS 14.487,54 13.876,60 13.299,89 

Créditos Vinculados 203,52 342,17 472,37 

Tributos a recuperar 4,16 1,17 1,10 

Depósitos judiciais 0,40 32,18 37,17 

Imóveis não de uso 101,52 122,12 166,01 

Imobilizado 4,73 2,10 4,15 

TOTAL 16.130,63 15.648,88 15.081,07



PASSIVOS

R$ milhões

3ºT/2022 2021 2020

Financiamentos - FGTS 3.820,11    3.712,92 3.762,65

Outras obrigações 338,51       452,79 403,52

Provisões 99,54 60,94 34,85

TOTAL 4.258,16 4.226,65 4.201,02



EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO (FINANCIAMENTOS)

26,61 26,28
25,62 25,28

24,1

22,63

20,69

18,42

16,01

14,08

12,15

10,66

8,96

7,14
6,07

4,46
3,83 3,88 3,86 3,85 3,76 3,71 3,82

R$ milhões



RESULTADO DOS EXERCÍCIOS

-818
-905

-2.407

-412

-53
-118

142

324

-770

79

405

258 267
209 243 208 190

396
307

389

590

310

R$ milhões

*Ajustes de exercícios anteriores



PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ milhões

3ºT/2022 2021 2020

Capital social 9.057,99 9.057,99 9.057,99

Reserva legal 144,19 144,20 114,69

Reserva de aquisição de ativos 

operacionais
- 2.054,78 1.634,40

Reserva especial para cumprimento de 

obrigações
2.054,78 - -

Reserva especial de dividendos não 

distribuídos
305,40 165,27 72,97

Resultado do período 310,10 - -

TOTAL 11.872,46 11.422,24 10.880,05



RESULTADOS PRIMÁRIOS - ACIMA DA LINHA

-645

-125

-446

13

-48 -41

2017 2018 2019 2020 2021 3ºT/2022

R$ milhões



Saldo Inicial: R$ 380,54

SALDO DE CAIXA 2022

389

402
410

418
425

437
442

449
455

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET

Superávit: 19,52%



Crédito Imobiliário Pessoa Física
Saldo Operacional: R$ 19,79 bilhões
Saldo Contábil Líquido: R$ 874 milhões
Quantidade de Contratos: 64,3

Ticket Médio Operacional: R$ 308 mil
Arrecadação: R$ 83,93 milhões

Crédito FCVS
Valor : R$ 18.996 milhões
Saldo Contábil Líquido: R$ 14.488 milhões
Quantidade de Contratos: 208.428

Crédito Pessoa Jurídica
Saldo Operacional: R$ 76,67 bilhões

Saldo Contábil Líquido: R$ 131 mil
Quantidade de Contratos: 746

Ticket Médio Operacional: R$ 103 milhões
Arrecadação: R$ 5,12 milhões

Imóvel Não de Uso (BNDU)
Valor Avaliação: R$ 370 milhões
Saldo Contábil Líquido: R$ 102 milhões
Quantidade de Imóveis: 1.534
Ticket Médio Operacional: R$ 241 mil
Arrecadação: R$ 51,14 milhões

Crédito Comercial
Saldo Operacional: R$ 4.548 milhões

Saldo Contábil Líquido: R$ 199 mil
Quantidade de Contratos: 1.556.921

Ticket Médio Operacional: R$ 3 mil
Arrecadação: R$ 20,84 milhões

* Posição em 30.9.2022

RESUMO CARTEIRAS



GOVERNANÇA CORPORATIVA
ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS 

E GESTÃO DE RISCOS



Monetizar os 
ativos sob a gestão 
da EMGEA em prol 

do interesse 
público

Gerir e recuperar 
ativos sob a gestão 

da EMGEA

Prover as melhores 
soluções para a 

gestão de ativos da 
EMGEA

•Ética
•Transparência
•Excelência 
operacional
• Integridade

•Comprometimento
•Meritocracia



PRINCÍPIOS DE GOVERNANÇA

Compromisso

Equidade

Integridade

Liderança

Prestação de Contas

Reponsabilidade

Transparência



INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA

Assembleia Geral

Conselho de Administração

Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração; 

Comitê de Auditoria; Auditoria Interna e Ouvidoria

Diretoria Executiva

Conselho Fiscal

Auditoria Independente

Comitês e Comissões de Apoio à Gestão



Diretoria Executiva

Assembleia Geral de 
Acionistas

Conselho de 
Administração

Diretor-Presidente

Assessoria da 
Presidência

Gabinete de 
Governança

Controles Internos e 
Riscos

Diretoria Comercial

Créditos Comerciais

Imóveis Não de Uso

Diretoria de Operações

Créditos Imobiliários e 
FCVS

Operações com 
Pessoas Jurídicas

Diretoria de 
Administração

Gestão de Pessoas, 
Suprimentos e 
Infraestrutura

Jurídica

Tecnologia

Diretoria Contábil e 
Financeira

Contabilidade, 
Orçamento e Tributos

Financeira

Comitê de Auditoria Auditoria Interna

Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão 

e Remuneração
Ouvidoria

Conselho Fiscal

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Comitês Táticos

Comitê Gestor de Tecnologia 

da Informação

Comitê de Segurança da 

Informação, Proteção de 

Dados Pessoais e Privacidade

Comitês Estratégicos

Comitê de Governança, 

Riscos e Controles

Comitê Executivo de 

Tecnologia da Informação

Comissão de 

Ética

CPAD CRSA

CIPA

Comissões

Superintendências (10)Diretorias (4) Comitês (6) Comissões (4)



ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS E GESTÃO DE RISCOS

2ª LINHA

Unidade de Controles

Internos e Riscos

dedicada a:

• gestão de riscos

• gestão de controles

internos

• verificações de

conformidade

3ª LINHA

Unidade de Auditoria 

Interna:

• responsável por avaliar

a adequação e a

eficácia da

governança, do

gerenciamento de

riscos e dos controles

internos, incluindo a

atuação da 1ª e da 2ª

linha

1ª LINHA

Todas as unidades são 

responsáveis por:

• identificar e monitorar

os riscos na sua área

de atuação

• implementar ações de

controle

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

COMITÊ DE 

AUDITORIA

CONSELHO 

FISCAL

AUDITORIA 

INDEPENDENTE

ÓRGÃOS DE 

FISCALIZAÇÃO  E 

CONTROLE

LINHA

ADICIONAL



MATRIZ DE RISCOS - 3º TRIMESTRE DE 2022



RISCOS RELEVANTES PARA A EMGEA - 3º TRIMESTRE DE 2022

Código Risco Tipologia do Risco Grau de Exposição (Residual)

01.1 Risco de compras e contratações Operacional MÉDIO

02.1 Risco de privacidade Operacional MÉDIO

03.0 Risco de conjuntura Estratégia MÉDIO

04.1 Risco legal Legal MÉDIO

05.1 Risco de conformidade Operacional ALTO

06.0 Risco de carteiras - Imobiliários PF Operacional EXTREMO

06.1 Risco de carteiras - Imóveis Não de Uso Operacional ALTO

06.2 Risco de carteiras - FCVS Operacional ALTO

06.3 Risco de carteiras - Comercial Operacional MÉDIO

06.4 Risco de carteiras - Pessoas Jurídicas Operacional ALTO

07.0 Risco tributário Operacional MÉDIO

08.0 Risco contábil Operacional MÉDIO

09.1 Risco de tesouraria Financeiro MÉDIO

10.1 Risco orçamentário Financeiro BAIXO

11.0 Risco de governança Estratégia ALTO

12.1 Risco de reputação Reputação MÉDIO

14.0 Risco de infraestrutura Operacional ALTO

15.0 Risco de integridade Operacional MÉDIO

16.0 Risco de liquidez Financeiro EXTREMO

17.0 Risco de mercado Financeiro BAIXO

19.0 Risco de pessoal Operacional ALTO

20.0 Risco de segurança da informação Operacional ALTO

21.0 Risco de sistemas Operacional ALTO

22.0 Risco de terceiro Operacional EXTREMO




